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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA ESCRITA OBJETIVA -- 
 

 Questão 1 

 

De acordo com a legislação vigente e o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), a alteração do prenome de 
pessoa que atingiu a maioridade civil 
 

A pode ser requerida, a qualquer tempo, após a maioridade 
civil, desde que mediante o ajuizamento de ação na qual deve 
ser apresentado justo motivo para a alteração. 

B exige do interessado o ajuizamento de ação no primeiro ano 
após ter atingido a maioridade civil, na qual deve ser 
apresentado justo motivo para a alteração. 

C independe de decisão judicial, devendo o interessado, após 
atingir a maioridade civil, requerer, pessoalmente, mediante 
apresentação de justo motivo, a alteração diretamente no 
ofício de registro civil de pessoas naturais. 

D demanda o ajuizamento de ação pelo interessado no 
primeiro ano após o atingimento da maioridade civil, com 
manifestação de sua vontade, sendo desnecessário apresentar 
justo motivo para a alteração. 

E independe de decisão judicial, podendo o interessado, após 
atingir a maioridade civil, requerer pessoalmente a alteração 
junto ao ofício de registro civil de pessoas naturais, sendo 
desnecessária a apresentação de justo motivo para a mudança. 

 

 Questão 2 

 

De acordo com o STJ e o Código Civil, o alvo da eficácia da 
prescrição é 
 

A a pretensão, sendo esta fenômeno de direito material que 
impede a cobrança do cumprimento da prestação pelas vias 
judicial e extrajudicial. 

B a ação, sendo aquela, por esse motivo, fenômeno de direito 
processual que impede a cobrança do cumprimento da 
prestação apenas pela via judicial. 

C o direito subjetivo, sendo ela um fenômeno de direito 
material que permite a cobrança do cumprimento da 
prestação apenas pela via extrajudicial. 

D a pretensão, sendo esta fenômeno de direito processual que 
impede a cobrança do cumprimento da prestação apenas pela 
via judicial. 

E a pretensão, sendo esta instituto de direito processual que 
permite a cobrança do cumprimento da prestação pelas vias 
judicial e extrajudicial. 

 

 Questão 3 

 

De acordo com o Código Civil e o entendimento do STJ, a 
cláusula penal compensatória torna-se exigível desde a data do 
inadimplemento 
 

A relativo pelo devedor que, culposamente, deixar de cumprir a 
obrigação, desde que o vencimento desta não esteja vinculado 
à prévia notificação da resolução do contrato. 

B relativo pelo devedor que, dolosamente, deixar de cumprir a 
obrigação, ainda que o vencimento desta esteja vinculado à 
prévia notificação da resolução do contrato. 

C absoluto pelo devedor que, culposamente, deixar de cumprir a 
obrigação, ainda que o vencimento desta esteja vinculado à 
prévia notificação da resolução do contrato. 

D absoluto pelo devedor que, culposamente, deixar de cumprir a 
obrigação, desde que o vencimento desta não esteja vinculado 
à prévia notificação da resolução do contrato. 

E absoluto pelo devedor que, dolosamente, deixar de cumprir a 
obrigação, desde que o vencimento desta não esteja vinculado 
à prévia notificação da resolução do contrato. 

 

Questão 4 

 

Segundo o STJ e o Código Civil, na hipótese em que a apuração 
de suposto fato criminoso na esfera criminal for questão 
prejudicial à propositura de ação de indenização por danos 
morais na esfera cível, decorrente de responsabilidade 
extracontratual, a prescrição 
 

A correrá a partir da efetiva ciência do dano, sendo o prazo 
prescricional de dez anos e desnecessário aguardar o trânsito 
em julgado da sentença proferida na ação penal. 

B não correrá antes do trânsito em julgado da sentença proferida 
na ação penal e, quando iniciar a contagem do prazo 
prescricional, este será de três anos. 

C não correrá antes do trânsito em julgado da sentença proferida 
na ação penal e, iniciada a contagem do prazo prescricional, 
este será de dez anos. 

D correrá a partir da efetiva ciência do dano, sendo o prazo 
prescricional de cinco anos e desnecessário aguardar o 
trânsito em julgado da sentença proferida na ação penal. 

E correrá a partir da efetiva ciência do dano, sendo o prazo 
prescricional de três anos e desnecessário aguardar o trânsito 
em julgado da sentença proferida na ação penal. 

 

 Questão 5  

De acordo com o Código Civil, configura-se comoriência quando 
dois ou mais indivíduos, 
 

A independentemente de serem sucessores entre si, falecerem 
no mesmo local, vindo todos eles a óbito concomitantemente. 

B que são sucessores entre si, falecerem no mesmo local, vindo 
todos eles a óbito concomitantemente. 

C independentemente de serem sucessores entre si, falecerem 
na mesma ocasião, não sendo possível averiguar se a morte 
de algum deles precedeu à dos outros. 

D que são sucessores entre si, falecerem na mesma ocasião, não 
sendo possível averiguar se a morte de algum deles precedeu 
à dos outros. 

E independentemente de serem sucessores entre si, falecerem 
no mesmo local, sendo impossível averiguar se a morte de 
algum deles precedeu à dos outros. 

 

 Questão 6  

De acordo com o STJ e o Código Civil, se ocorrer a contratação 
de cartão de crédito, mediante fraude, após a morte do usuário, e 
daí resultar a inscrição do nome do de cujus nos cadastros de 
devedores inadimplentes, a propositura de ação judicial para 
pleitear que cesse a lesão ou ameaça dos direitos da 
personalidade 
 

A caberá a qualquer interessado. 
B caberá ao cônjuge sobrevivente ou a qualquer dos parentes 

em linha reta, ou colateral até o quarto grau. 
C atenta contra o ordenamento jurídico brasileiro, dada a falta 

de previsão legal para conferir legitimidade aos sucessores. 
D caberá ao espólio. 
E não será possível, por se tratar de direito intransmissível. 



 

 

 CEBRASPE – DPE/AC – Edital: 2024
 

 

     

 

 Questão 7 

 

A respeito das impenhorabilidades previstas na legislação 
processual civil, assinale a opção correta, considerando a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 

A É penhorável o bem de família para o pagamento de 
profissionais liberais ou de honorários advocatícios, os quais 
se equiparam à pensão alimentícia, em razão de sua natureza 
alimentar. 

B O bem de família do fiador de contrato de locação de imóvel 
comercial é impenhorável. 

C A exceção à impenhorabilidade do bem de família prevista 
para o crédito decorrente de financiamento destinado à 
construção ou à aquisição de imóvel não se estende a novo 
imóvel adquirido com os recursos oriundos da venda do bem 
primitivo penhorável. 

D O bem de família alienado fiduciariamente pode ser 
penhorado em execução promovida por terceiro contra o 
devedor fiduciante, ainda que o imóvel pertença ao credor 
fiduciário. 

E Em execução de dívida de natureza não alimentar, é possível, 
em caráter excepcional, a penhora de salário, ainda que este 
não exceda a 50 salários mínimos, quando garantido o 
mínimo necessário para a subsistência digna do devedor e de 
sua família. 

 

 Questão 8 

 

No tocante às tutelas provisórias e aos meios para sua efetivação 
de acordo com o Código de Processo Civil (CPC) e a 
jurisprudência do STJ, assinale a opção correta. 
 

A Para a concessão da tutela de urgência, o juiz deve exigir 
caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que 
a outra parte possa vir a sofrer, sendo vedada a dispensa de 
caução em qualquer circunstância. 

B O valor das astreintes não pode ser modificado a qualquer 
tempo pelo órgão julgador, ainda que se mostre irrisório ou 
exorbitante, sob pena de ofensa ao ato jurídico perfeito e à 
coisa julgada. 

C Embora a parte responda objetivamente pelo prejuízo que a 
efetivação da tutela de urgência cause à parte adversa quando 
a sentença lhe for desfavorável, a indenização deve ser 
liquidada em processo específico. 

D Dadas as dificuldades inerentes às compras públicas, não é 
possível a imposição de multa diária a ente público a fim de 
compeli-lo a fornecer medicamento a pessoa desprovida de 
recursos financeiros. 

E Nas ações de fornecimento de medicamentos, cabe ao juízo 
adotar medidas eficazes à efetivação de suas decisões, 
podendo, se necessário, determinar até mesmo o sequestro de 
valores do ente público. 

 

 Questão 9 

 

  A vice-presidência do tribunal de justiça de determinado 
estado inadmitiu o recurso especial A, da parte assistida pela 
defensoria pública, por ausência de prequestionamento, e negou 
seguimento ao recurso especial B, por estar o acórdão recorrido 
em consonância com entendimento do STJ exarado no regime de 
julgamento dos recursos repetitivos. 

Nessa situação hipotética, a decisão em face do recurso especial 
A e a decisão em face do recurso especial B poderão ser 
impugnadas mediante 
 

A agravo interno, somente. 
B reclamação constitucional, somente. 
C agravo em recurso especial e reclamação constitucional, 

respectivamente. 
D agravo em recurso especial e agravo interno, respectivamente. 
E agravo em recurso especial, somente. 
 

Questão 10 

 

De acordo com o CPC e a jurisprudência do STJ, a técnica de 
ampliação do colegiado 
 

A aplica-se na hipótese de julgamento de embargos de 
declaração que, por maioria de votos, altera o resultado 
unânime anteriormente havido no julgamento da apelação. 

B tem por objeto julgamentos não unânimes em qualquer 
espécie de recurso, inclusive agravo de instrumento 
interposto contra decisão sem julgamento do mérito. 

C deve ser aplicada se houver julgamento não unânime, ainda 
que a remessa necessária não tenha natureza recursal. 

D exige, para sua aplicação, que o julgamento não unânime 
tenha reformado a sentença, tal como se exigia nos extintos 
embargos infringentes. 

E não se aplica ao julgamento não unânime de apelação de 
mandado de segurança, em razão do rito especial desse 
remédio constitucional. 

 

Questão 11 

 

Julgue os itens a seguir, referentes a deveres e responsabilidades 
do juiz, à Defensoria Pública e ao agravo de instrumento. 

I É vedado ao juiz exercer suas funções no processo em que 
figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu 
cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em 
linha reta ou colateral, até o terceiro grau, mesmo que 
patrocinado por advogado de outro escritório. 

II A prerrogativa da Defensoria Pública de gozar de prazo em 
dobro para as suas manifestações processuais não é extensível 
aos escritórios de prática jurídica das faculdades de direito 
nem às entidades que prestam assistência jurídica gratuita em 
razão de convênios firmados com a Defensoria Pública. 

III O rol das hipóteses de cabimento do agravo de instrumento 
previsto no CPC é de taxatividade mitigada, sendo cabível a 
interposição desse recurso quando verificada a urgência 
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no 
recurso de apelação. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

Questão 12 

 

Acerca dos juizados especiais cíveis estaduais, julgue os itens 
seguintes, considerando a legislação pertinente e a jurisprudência 
dos tribunais superiores. 

I Atendidos os requisitos previstos na legislação, o ajuizamento 
de ação no juizado especial cível estadual é facultado ao 
autor, que pode, se preferir, ajuizar a demanda na justiça 
comum. 

II Em se tratando de litisconsórcio ativo facultativo, para se 
fixar a competência dos juizados especiais cíveis estaduais, 
deve ser considerado o valor da causa individualmente por 
autor, não importando se a soma ultrapassar o valor de 
alçada. 

III Compete ao juizado especial cível estadual a execução dos 
próprios julgados, independentemente da quantia a ser 
executada, desde que tenha sido observado o valor de alçada 
por ocasião da propositura da ação. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 13 

 

Com relação à aplicação da lei penal no tempo, assinale a opção 
correta, considerando o entendimento jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
 

A Aplica-se a pena mais branda quando o crime for continuado 
e surgir lei posterior mais gravosa que a vigente à época do 
início da continuidade. 

B Admite-se a conjugação de partes de uma lei, criando-se uma 
lex tertia a ser aplicada ao caso concreto. 

C Aplica-se a retroatividade da lei penal mais benéfica quando 
houver evolução de entendimento jurisprudencial mais 
benéfico. 

D Lei penal intermediária mais favorável ao réu, com vigência 
entre a data do fato criminoso e a data da respectiva sentença 
condenatória, não terá qualquer relevância para aplicação no 
direito penal brasileiro. 

E No caso de lei posterior que beneficie, em parte, o acusado e, 
em outra, o prejudique, deve o juiz da causa ou da execução 
aplicar, em sua integralidade, a lei que seja mais benéfica. 

 

 Questão 14 

 

  Alberto efetuou disparos de arma de fogo contra Bruno, 
mas não o acertou. Todavia, em razão do susto, a vítima teve um 
colapso nervoso e morreu. 

Nessa situação hipotética, a causa da morte de Bruno é 
 

A superveniente e absolutamente independente. 
B preexistente e absolutamente independente. 
C concomitante e relativamente independente. 
D concomitante e absolutamente independente. 
E preexistente e relativamente independente. 
 

 Questão 15 

 

No que se refere aos efeitos da condenação, o instituto do 
confisco alargado ou ampliado exige que 
 

A o agente tenha sido condenado a uma pena máxima superior a 
6 anos. 

B o agente integre organização criminosa. 
C o agente seja condenado a uma pena máxima não superior a 

4 anos. 
D o agente tenha sido condenado a uma pena superior a 8 anos. 
E o ato delituoso tenha sido praticado por funcionário público. 
 

 Questão 16 

 

De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), o tempo de duração da medida de segurança 
 

A será fixado entre 1 ano e 3 anos, conforme previsto no 
Código Penal. 

B deve ser definido pelo juiz, no momento da sentença, com 
base na análise do caso concreto. 

C não deve ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente 
cominada ao delito praticado. 

D deve corresponder ao tempo necessário para que se afaste a 
periculosidade. 

E é de até 30 anos, independentemente do crime praticado, em 
razão de previsão constitucional, desde que se comprove a 
periculosidade do agente. 

 

Questão 17 

 

  João, brasileiro, foi condenado à pena de 4 anos de 
reclusão pela prática do crime de receptação qualificada. Na data 
do fato, ele estava com 80 anos de idade. Na sentença, ao aplicar 
a pena, o juiz reconheceu serem favoráveis as circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal (CP), mas também 
reconheceu a agravante da reincidência, em razão da prática 
anterior do crime de embriaguez ao volante. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta de acordo com as disposições do CP. 
 

A É cabível a substituição da pena privativa de liberdade por 
pena restritiva de direitos, uma vez que a reincidência não é 
específica e a quantidade de pena aplicada não ultrapassa o 
limite estabelecido no CP para a concessão desse benefício. 

B É cabível a suspensão condicional da pena imposta, uma vez 
que a reincidência não é específica e a quantidade de pena 
aplicada não ultrapassa o limite estabelecido no CP para a 
concessão do benefício. 

C Ainda que não haja impedimento à substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos em razão da 
quantidade de pena aplicada, não é cabível a concessão de tal 
benefício no caso, devido ao reconhecimento da reincidência. 

D Ainda que não haja impedimento à substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos em razão da 
reincidência, não é cabível a concessão de tal benefício no 
caso, uma vez que a pena aplicada ultrapassa o limite 
estabelecido no CP para a concessão desse benefício. 

E Ainda que não haja impedimento à suspensão condicional da 
pena imposta em razão da reincidência, não é cabível a 
concessão de tal benefício no caso, uma vez que a pena 
aplicada ultrapassa o limite estabelecido no CP para a 
concessão desse benefício. 

 

Questão 18 

 

No que se refere aos crimes contra a pessoa, julgue os itens a 
seguir. 

I Incide causa de aumento de pena sobre o crime de homicídio 
culposo no caso de ele ser praticado contra pessoa maior de 
60 anos de idade. 

II É qualificadora do crime de homicídio a circunstância de ele 
ter sido praticado por milícia privada a pretexto de prestação 
de serviços de segurança. 

III Incide causa de aumento de pena sobre o crime de 
feminicídio no caso de ele ser praticado contra gestante ou na 
presença virtual de ascendente da vítima. 

IV Não há óbice ao reconhecimento da qualificadora da 
emboscada no caso de homicídio privilegiado. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e IV estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Apenas os itens III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

Questão 19 

 

Configura crime de violação de domicílio a conduta de, em 
horário comercial, 

I ingressar em um bar sem a permissão de seu dono. 
II entrar astuciosamente na recepção de uma pousada. 
III invadir um consultório odontológico. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 20 

 

Em relação aos crimes contra o patrimônio, assinale a opção 
correta, com base no Código Penal. 
 

A O agente que concorre para a prática do delito de extorsão 
mediante sequestro e, após a consumação do crime, oferece 
informações relevantes sobre o paradeiro da vítima, ainda que 
ela seja localizada sem vida, terá sua pena reduzida de um a 
dois terços. 

B O crime de fraude à execução é de ação penal pública 
condicionada à representação. 

C É isento de pena o agente do crime de furto qualificado 
cometido contra o próprio pai, desde que este não tenha idade 
igual ou superior a 60 anos. 

D O emprego de violência contra a pessoa, com a finalidade de 
inutilizar coisa alheia, descaracteriza o crime de dano. 

E A ação penal para apurar a prática do crime de estelionato 
contra a administração pública é condicionada à 
representação. 

 

 Questão 21 

 

No que diz respeito aos crimes de trânsito, assinale a opção 
correta. 
 

A É vedada a oferta de transação penal no caso do crime de 
lesão corporal culposa praticado na direção de veículo 
automotor. 

B O proprietário de veículo que entregar as chaves do veículo a 
pessoa visivelmente embriagada e sem condições de 
conduzi-lo com segurança terá cometido o crime de 
embriaguez ao volante na condição de partícipe. 

C É cabível a substituição da pena privativa de liberdade por 
pena restritiva de direitos no caso de homicídio culposo na 
direção de veículo automotor praticado sob influência de 
álcool. 

D Em caso de atropelamento de pessoa por veículo automotor, 
não se imporá ao condutor do veículo a prisão em flagrante 
nem se exigirá fiança se ele prestar pronto e integral socorro à 
vítima. 

E É vedada a aplicação de pena restritiva de direitos na 
modalidade de prestação de serviço à comunidade ao 
condenado pelo crime de embriaguez ao volante. 

 

 Questão 22 

 

Com base na Lei n.º 9.605/1998, que dispõe sobre condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, assinale a opção correta. 
 

A É vedada a aplicação de pena privativa de liberdade e de pena 
restritiva de direitos na modalidade de prestação de serviços à 
comunidade às pessoas jurídicas condenadas por crime 
ambiental, em razão da natureza das sanções. 

B O valor do prejuízo causado pelo crime ambiental será 
definido apenas ao final da ação penal, sendo vedada a 
realização de perícia de constatação do dano na fase de 
inquérito. 

C O patrimônio de pessoa jurídica usada preponderantemente 
para ocultar a prática de crime previsto na Lei n.º 9.605/1998 
será considerado instrumento de crime e declarado perdido 
em favor do Fundo Penitenciário Nacional após a dissolução 
forçada da referida pessoa jurídica. 

D A pena de multa aplicada ao condenado por crime ambiental 
será calculada segundo os critérios do Código Penal, 
observado o limite de 360 dias-multa. 

E A pena aplicada ao condenado por crime ambiental será 
agravada se a conduta houver sido praticada em período de 
seca, à noite ou em fim de semana. 

 

Questão 23 

 

  Um inquérito policial atribuiu a João, policial civil, e a 
Paulo, policial militar, a autoria delitiva de determinadas 
condutas, imputando-lhes a prática dos crimes de homicídio 
(pena de reclusão de 6 a 20 anos), ocultação de cadáver (pena de 
reclusão de 1 a 3 anos) e fraude processual (pena de detenção de 
3 meses a 2 anos), todos em contexto probatório comum. Houve 
clara evidência de que as provas das infrações e de suas 
circunstâncias elementares influíram na prova das demais 
condutas, e de que os crimes foram praticados no exercício das 
atuações policiais de João e de Paulo. 

Assinale a opção correta acerca da competência para julgamento 
dos delitos mencionados na situação hipotética precedente. 
 

A No caso de João, a competência será do tribunal do júri para 
os crimes de homicídio e ocultação de cadáver, e do juizado 
especial criminal para o crime de fraude processual; e, no 
caso de Paulo, a competência será da justiça militar para os 
três crimes. 

B Tanto no caso de João como no de Paulo, a competência será 
do tribunal do júri, para o crime de homicídio, da vara 
comum, para o crime de ocultação de cadáver, e do juizado 
especial criminal, para o crime de fraude processual. 

C Tanto no caso de João como no de Paulo, a competência para 
o julgamento dos crimes praticados será do tribunal do júri. 

D Tanto no caso de João como no de Paulo, a competência para 
o julgamento será do tribunal do júri, para os crimes de 
homicídio e ocultação de cadáver, e do juizado especial 
criminal, para o crime de fraude processual. 

E No caso de João, a competência para o julgamento dos crimes 
será do tribunal do júri, e, no caso de Paulo, a competência 
será da justiça militar. 

 

 Questão 24  

Estando o indiciado solto, o inquérito policial 
 

A deve ser concluído no prazo de 30 dias, podendo esse prazo, 
quando o fato for de difícil elucidação, ser prorrogado, desde 
que para a realização de diligências necessárias. 

B possui prazo próprio, devendo ser concluído 
impreterivelmente em 30 dias. 

C não pode ser concluído enquanto não for emitido o respectivo 
relatório pela autoridade policial, o que impossibilita o 
oferecimento da denúncia. 

D possui prazo impróprio e não há qualquer limitação temporal 
à sua conclusão, não se podendo falar em constrangimento 
ilegal em virtude de demora excessiva em sua tramitação. 

E deve ser concluído no prazo de 10 dias, sendo possível a sua 
prorrogação, mediante autorização judicial. 

 

 Questão 25  

No que se refere à prova emprestada, conforme as normas do 
direito processual penal brasileiro, julgue os próximos itens. 

I É inadmissível a utilização de prova emprestada quando as 
partes forem diferentes. 

II É assegurada a utilização de prova emprestada, desde que 
seja assegurado às partes o direito de manifestação acerca do 
teor dos elementos compartilhados. 

III Não pode ser admitida prova emprestada se produzida em 
inquérito distinto daquele no qual se pretende utilizá-la. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 26 

 

No que se refere ao assistente de acusação no âmbito do direito 

processual penal, assinale a opção correta. 
 

A Somente poderá intervir como assistente de acusação a 

pessoa do ofendido. 

B O corréu pode ser admitido como assistente de acusação, caso 

haja divisão do processo e aquele não mais responda pelo 

crime. 

C A defensoria pública não pode atuar como assistente de 

acusação. 

D O assistente de acusação possui legitimidade recursal, ainda 

que o Ministério Público não recorra. 

E É admitido assistente de acusação tanto na ação penal pública 

como na ação penal privada. 
 

 Questão 27 

 

Em relação à busca e apreensão, assinale a opção correta. 
 

A Admite-se a busca domiciliar com o objetivo de apreender 

cartas destinadas ao acusado ou investigado, permitida a 

apreensão somente daquelas que já estejam abertas. 

B Admite-se a busca domiciliar ordenada por comissão 

parlamentar de inquérito (CPI). 

C No curso de busca domiciliar, a busca pessoal só é admitida 

se autorizada por mandado. 

D A busca domiciliar deverá ser realizada obrigatoriamente 

durante o dia. 

E Havendo fundadas razões, é cabível a busca domiciliar 

necessária à defesa do réu. 
 

 Questão 28 

 

Considerando a disciplina da prisão no Código de Processo 

Penal (CPP), assinale a opção correta. 
 

A O flagrante impróprio, entendido como aquele em que há 

imediata perseguição à pessoa envolvida em situação que se 

faça presumir ser ela a autora do delito, não é admitido pelo 

ordenamento jurídico brasileiro. 

B A falta de exibição do mandado de prisão por crime 

inafiançável obsta a efetivação da prisão do acusado. 

C A fim de garantir a execução das medidas protetivas de 

urgência, admite-se a prisão preventiva nos crimes que 

envolvam violência doméstica e familiar contra a mulher, 

ainda que se trate de delito punível com pena máxima inferior 

a 4 anos e o autor seja réu primário. 

D O flagrante é classificado como diferido quando o agente é 

encontrado, logo depois da prática do crime, ainda na posse 

de objetos utilizados para a consecução da conduta delituosa. 

E Não se admite prisão em flagrante nos crimes unisubsistentes 

e permanentes. 

 

Questão 29 

 

Acerca dos recursos em matéria penal, julgue os itens a seguir. 

I O pedido de reconsideração suspende o prazo para 
interposição do recurso. 

II Em se tratando de crime sujeito a pena privativa de liberdade 
e multa, caso haja recurso exclusivo da defesa solicitando a 
redução da pena privativa de liberdade, poderá o juízo 
atender a tal recurso e, em contrapartida, aumentar a pena de 
multa, por ser a medida mais benéfica ao réu. 

III É incabível pedido de reconsideração em face de decisão 
colegiada, bem como o seu recebimento como embargos de 
declaração. 

IV Cabe recurso em sentido estrito contra a decisão que 
pronuncia o réu ou que desclassifica o crime na primeira fase 
do procedimento do júri. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B I e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E II, III e IV. 
 

Questão 30 

 

  Márcio foi preso em flagrante e, na audiência de custódia, 
o juiz concedeu-lhe a liberdade provisória e estabeleceu, como 
uma das medidas cautelares diversas da prisão, o recolhimento 
domiciliar noturno das 20 h às 5 h durante todos os dias da 
semana. A medida durou o prazo de 72 dias. 

Nessa situação hipotética, caso venha a ser condenado, Márcio 
 

A terá direito à detração proporcional de 27 dias, desde que nele 
tenha sido instalado dispositivo de monitoração eletrônica. 

B não terá direito à detração correspondente ao período de 
duração da medida cautelar, pois lhe foi concedida liberdade 
provisória. 

C terá direito à detração dos 72 dias de duração da medida 
cautelar de recolhimento domiciliar, desde que nele tenha 
sido instalado dispositivo de monitoração eletrônica. 

D terá direito à detração proporcional de 27 dias, 
independentemente da instalação do dispositivo de 
monitoração eletrônica. 

E terá direito à detração dos 72 dias de duração da medida 
cautelar de recolhimento domiciliar, independentemente da 
instalação do dispositivo de monitoração eletrônica. 

 

Questão 31 

 

  Francisco foi preso em flagrante pelo crime de lesão 
corporal e condenado a pena privativa de liberdade de 
3 meses a 1 ano. 
  Maria foi detida em flagrante pelo crime de embriaguez 
ao volante, sujeito a pena privativa de liberdade de 6 meses 
a 3 anos. 
  Antônio foi preso em flagrante, em razão da prática do 
delito de racismo, punido com pena privativa de liberdade de 
2 anos a 5 anos. 

Com base nas informações hipotéticas apresentadas, assinale a 
opção correta. 
 

A Apenas Francisco poderá ser solto exclusivamente pela 
autoridade judicial, mediante o pagamento de fiança. 

B Francisco, Maria e Antônio poderão ser soltos 
exclusivamente pela autoridade judiciária, mediante o 
pagamento de fiança. 

C Apenas Francisco poderá ser solto diretamente pela 
autoridade policial mediante o pagamento de fiança. 

D Apenas Francisco e Maria poderão ser soltos diretamente pela 
autoridade policial mediante o pagamento de fiança. 

E Apenas Maria poderá ser solta diretamente pela autoridade 
policial mediante o pagamento de fiança. 
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 Questão 32 

 

Acerca da nacionalidade conforme as disposições da 
Constituição Federal de 1988 (CF) e a jurisprudência do STF, 
assinale a opção correta. 
 

A Concedida administrativamente a naturalização, ela poderá 
ser cancelada mediante revisão do ato administrativo, no 
exercício do poder de autotutela administrativo. 

B Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que 
adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos de 
reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 
estrangeira e de imposição de naturalização, pela norma 
estrangeira, ao brasileiro residente em Estado estrangeiro, 
como condição para permanência em seu território ou para o 
exercício de direitos civis. 

C Desde que observado o princípio da proporcionalidade, a lei 
pode estabelecer distinção entre brasileiros natos e 
naturalizados. 

D Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que 
fizer pedido expresso de perda da nacionalidade brasileira 
perante autoridade brasileira competente, ressalvadas 
situações que acarretem apatridia. 

E A vedação à extradição de brasileiros natos aplica-se 
à nacionalidade decorrente do critério do jus soli, não 
se estendendo à nacionalidade decorrente do critério do 
jus sanguinis. 

 

 Questão 33 

 

A respeito da classificação das constituições, assinale a opção 
correta. 
 

A A constituição material está necessariamente inserida na 
formal, de modo que não pode haver norma materialmente 
constitucional fora da lei fundamental. 

B São consideradas analíticas ou prolixas as constituições 
extensas, que não se limitam a tratar de conteúdos 
materialmente constitucionais, sendo exemplo desse gênero a 
Constituição Federal de 1988. 

C A constituição material é o conjunto de regras e princípios 
que tratam de direito substantivo, em oposição à constituição 
formal, que reúne as regras de direito adjetivo. 

D Quanto ao processo de reforma, uma constituição é 
classificada como rígida quando não admite modificação. 

E A constituição histórica é fruto de evento revolucionário, 
como é o caso da Constituição francesa de 1791. 

 

 Questão 34 

 

No que se refere ao poder constituinte, julgue os itens a seguir. 

I O poder constituinte derivado é, a rigor, um poder 
constituído, logo está sujeito aos limites e às condições 
estabelecidos pelo poder constituinte originário. 

II O poder constituinte originário, ainda que ilimitado e 
incondicionado, não pode suprimir direitos adquiridos. 

III O poder constituinte originário, do qual o povo é titular, é 
permanente, não se exaurindo com a elaboração da 
constituição. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 35 

 

No que diz respeito às ações constitucionais, assinale a opção 
correta. 
 

A A entidade de classe não tem legitimidade para impetrar 
mandado de segurança coletivo quando a pretensão interessar 
apenas a uma parte da respectiva categoria. 

B É cabível habeas corpus contra a imposição da pena de 
exclusão de militar ou de perda de patente ou de função 
pública. 

C É inconstitucional lei que fixe prazo decadencial para 
impetração de mandado de segurança, por restringir 
excessivamente o emprego do remédio constitucional. 

D Não cabe habeas corpus contra decisão condenatória a pena 
de multa, ou relativo a processo em curso por infração penal a 
que a pena pecuniária seja a única cominada. 

E O habeas data não se presta à obtenção, pelo contribuinte, 
dos dados concernentes ao pagamento de tributos constantes 
de sistemas informatizados de apoio à arrecadação dos órgãos 
da administração fazendária dos entes estatais. 

 

 Questão 36  

Em relação aos direitos sociais assegurados pela CF, assinale a 
opção correta. 
 

A É direito primário do trabalhador urbano e rural assistência 
gratuita aos filhos e dependentes, desde o nascimento até os 
seis anos de idade, em creches e pré-escolas. 

B A fundação de sindicato está sujeita a registro e autorização 
estatal no Ministério do Trabalho e Emprego, que deverá 
zelar pela observância do princípio da unicidade sindical. 

C Segundo a CF, é direito do trabalhador urbano e rural a 
relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou 
sem justa causa, admitida a dispensa em massa de 
trabalhadores, independentemente de prévia intervenção 
sindical, desde que assegurada indenização compensatória. 

D A CF assegura à gestante o direito à licença, sem prejuízo do 
emprego e do salário, com a duração de 120 dias, direito não 
extensível ao genitor do sexo masculino. 

E Os prazos da licença-adotante não podem ser inferiores aos 
prazos da licença-gestante, o mesmo valendo para as 
respectivas prorrogações; e, em relação à licença-adotante, 
não é possível fixar prazos diversos em função da idade da 
criança adotada. 

 

 Questão 37  

De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
(STF), as entidades que participam dos processos objetivos de 
controle de constitucionalidade na condição de amicus curiae 
 

A possuem legitimidade para interpor recursos em sede de 
controle objetivo de normas, exceto em caso de oposição de 
embargos de declaração. 

B possuem legitimidade recursal para opor embargos de 
declaração, independentemente de trazer contribuição 
relevante aos autos. 

C não possuem legitimidade para interpor recursos em sede de 
controle objetivo de normas, ainda que se trate da oposição de 
embargos de declaração. 

D possuem legitimidade recursal para opor embargos de 
declaração quando trouxerem aos autos informações 
relevantes. 

E não possuem legitimidade para interpor recursos em sede de 
controle objetivo de normas, exceto em caso de oposição de 
embargos de declaração. 
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 Questão 38 

 

De acordo com o STF, a ação direta de inconstitucionalidade é 
instrumento de controle jurisdicional 
 

A repressivo de constitucionalidade de ato concreto, apenas. 
B preventivo de constitucionalidade em abstrato, apenas. 
C preventivo e repressivo de constitucionalidade em abstrato. 
D preventivo de constitucionalidade de ato concreto, apenas. 
E repressivo de constitucionalidade em abstrato, apenas. 
 

 Questão 39 

 

  O governador do estado X apresentou projeto de lei à 
assembleia legislativa no qual propôs alterar a Lei Orgânica da 
Defensoria Pública do estado, no que se refere à sua estrutura e 
organização. 

Nessa situação hipotética, conforme a jurisprudência do STF, o 
referido projeto de lei é 
 

A inconstitucional, pois é de iniciativa privativa do defensor 
público-geral do estado a propositura de leis que disponham 
sobre a Defensoria Pública. 

B constitucional, pois cabe a qualquer membro ou comissão da 
assembleia legislativa e ao governador do estado a iniciativa 
para a propositura de leis que disponham sobre a 
Defensoria Pública. 

C constitucional, pois é de iniciativa privativa do governador do 
estado a propositura de leis que disponham sobre a 
Defensoria Pública. 

D constitucional, pois é de iniciativa concorrente do governador 
do estado e do defensor público-geral do estado a propositura 
de leis que disponham sobre a Defensoria Pública. 

E inconstitucional, pois é de iniciativa privativa do Conselho 
Superior da Defensoria Pública do estado a propositura de 
leis que disponham sobre a Defensoria Pública. 

 

 Questão 40 

 

Com base no entendimento do STF a respeito da exigência de 
inscrição do defensor público nos registros da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) e à sua sujeição ao estatuto dessa 
instituição, assinale a opção correta. 
 

A É inconstitucional a exigência de inscrição do defensor 
público nos quadros da OAB, estando ele submetido apenas 
ao regime próprio da Defensoria Pública. 

B É inconstitucional a exigência de inscrição do defensor 
público nos quadros da OAB, estando garantida aos que 
estiverem inscritos nessa ordem a escolha entre sua 
submissão ao Estatuto da OAB ou ao regime próprio da 
Defensoria Pública. 

C É constitucional a exigência de inscrição do defensor público 
nos registros da OAB, não estando ele, entretanto, sujeito ao 
estatuto dessa ordem, visto que se submete apenas ao regime 
próprio da Defensoria Pública. 

D É constitucional a exigência de inscrição do defensor público 
nos registros da OAB, estando ele sujeito tanto ao estatuto 
dessa ordem quanto ao regime próprio da Defensoria Pública. 

E É constitucional a exigência de inscrição do defensor público 
nos registros da OAB, estando ele sujeito ao estatuto dessa 
ordem enquanto não houver regime próprio da Defensoria 
Pública disciplinado por lei estadual. 

 

Questão 41 

 

Acerca da organização administrativa, assinale a opção correta. 
 

A Há possibilidade de criação de consórcios públicos, desde que 

com personalidade jurídica de direito público, para a gestão 

associada de serviços públicos, bem como a transferência 

total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens 

essenciais à continuidade dos serviços transferidos, na forma 

da lei. 

B As agências reguladoras gozam de autonomia de regras 

disciplinadoras do setor regulado, não sendo autorizada a 

incidência de reajuste de itens tarifários em percentual 

superior ao do índice inflacionário fixado, ainda que este não 

seja superado pela média ponderada de todos os itens. 

C A qualificação como organização da sociedade civil de 

interesse público (OSCIP) pode ser conferida às pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos 

objetivos sociais sejam a promoção da educação, ainda que se 

dedique ao ensino formal não gratuito. 

D Há possibilidade de extensão de regras do regime de direito 

público a pessoas de direito privado integrantes da 

administração pública indireta, como as empresas públicas e 

sociedades de economia mista que tenham por objeto 

exclusivo a prestação de serviços públicos de atuação típica 

do Estado e em regime não concorrencial. 

E Na descentralização da administração pública, há a criação de 

órgão, mantendo-se a relação hierárquica; na 

desconcentração, há a criação de entidade com personalidade 

jurídica própria. 
 

 Questão 42  

No que se refere à anulação de ato administrativo com efeitos 

patrimoniais contínuos que beneficiam os destinatários, assinale 

a opção correta. 
 

A O prazo para a anulação é de cinco anos, tem natureza 

decadencial e deve ser contado a partir do primeiro 

pagamento, salvo se comprovada a má-fé do beneficiário. 

B O prazo para a anulação é de cinco anos, tem natureza 

decadencial e deve ser contado a partir do último ato, pois há 

renovação do prazo a cada pagamento, já que não atinge o 

fundo do direito. 

C O prazo para a anulação é de cinco anos, tem natureza 

decadencial e deve ser contado a partir do primeiro 

pagamento, mesmo se evidenciada a má-fé do beneficiário. 

D A administração pública pode anular esse tipo de ato a 

qualquer tempo, independentemente de prazo. 

E Há prazo prescricional de cinco anos para a administração 

pública anular esse tipo de ato, o qual será suspenso com a 

instauração de procedimento de averiguação da legalidade do 

ato. 
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 Questão 43 

 

A respeito dos poderes da administração pública, assinale a opção 

correta. 
 

A Os atos administrativos realizados com abuso de poder 

acarretam sua imediata revogação. 

B A ordem de polícia, o consentimento de polícia e a 

fiscalização de polícia podem ser delegados a empresa 

pública que preste exclusivamente serviço público de atuação 

própria do Estado e em regime não concorrencial, mas não é 

possível a delegação da sanção de polícia a pessoa jurídica de 

direito privado, ainda que pertencente à administração 

pública indireta. 

C No âmbito de seu poder regulamentar, as agências 

reguladoras poderão tratar de matéria para a qual inexista 

prévio conceito genérico em sua lei instituidora (standards), 

sendo vedadas, contudo, a criação ou a aplicação de sanções 

não previstas em lei. 

D A Ordem dos Advogados do Brasil tem o dever de prestar 

contas ao Tribunal de Contas da União, uma vez que presta 

serviço público estatal. 

E O poder hierárquico não autoriza, em regra, a assunção por 

órgão superior de atribuição legalmente conferida a órgão 

inferior, sendo a avocação medida de caráter excepcional, 

admitida apenas temporariamente e por motivos relevantes 

devidamente justificados. 
 

 Questão 44 

 

Acerca dos serviços públicos, assinale a opção correta. 
 

A Não há necessidade de o poder concedente justificar a 

conveniência de concessão ou permissão de serviço público, 

já que se trata de ato discricionário. 

B Há possibilidade de o município criar hipótese de parceria 

público-privada para a execução de obra pública de 

infraestrutura e urbanismo, ainda que desvinculada de 

qualquer serviço público ou social. 

C A delegação da prestação de serviço público, feita pelo poder 

concedente, mediante licitação na modalidade concorrência 

ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio de 

empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, 

por sua conta e risco e por prazo determinado, considerada 

concessão de serviço público. 

D A concessão de serviço público precedida de obra pública 

deve ser formalizada mediante contrato, sendo permitida a 

concessão a título precário se não for precedida de obra 

pública. 

E É vedado ao poder concedente prever, em favor da 

concessionária, a possibilidade de fontes provenientes de 

receitas alternativas, complementares, acessórias ou de 

projetos associados, com ou sem exclusividade. 

 

Questão 45 

 

Acerca de licitações e contratos administrativos, assinale a opção 

correta, com base na Lei n.º 14.133/2021. 
 

A Há possibilidade de revogação de licitação por motivo de 

conveniência e oportunidade, prescindindo-se da ocorrência 

de fato superveniente. 

B A contratação semi-integrada é o regime de contratação de 

obras e serviços de engenharia em que o contratado é 

responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico e 

executivo, executar obras e serviços de engenharia e realizar 

as demais operações necessárias e suficientes para a entrega 

final do objeto. 

C É vedada à administração pública a contratação da execução 

de obras e serviços de engenharia por meio do sistema de 

registro de preços. 

D Diálogo competitivo é a modalidade de licitação para 

contratação de obras, serviços e compras em que a 

administração pública realiza diálogos com licitantes 

previamente selecionados mediante critérios objetivos, com o 

intuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de 

atender às suas necessidades. 

E A alienação de bens imóveis da administração pública, cuja 

aquisição tenha sido derivada de procedimentos judiciais ou 

de dação em pagamento, exigirá avaliação prévia, autorização 

legislativa e licitação na modalidade leilão. 
 

 Questão 46  

A respeito de contratos administrativos, assinale a opção correta. 
 

A O contrato de consórcio público deve ser celebrado com a 

ratificação, mediante ato administrativo próprio, do protocolo 

de intenções. 

B O acordo de cooperação técnica é o instrumento de 

cooperação para a execução de ações de interesse recíproco e 

em mútua colaboração no qual o objeto e as condições da 

cooperação são previamente estabelecidos por órgão ou 

entidade da administração pública federal. 

C Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou 

semi-integrada, haverá possibilidade de alteração dos valores 

contratuais por ocorrência de evento superveniente alocado 

na matriz de riscos como de responsabilidade da 

administração pública ou da contratada. 

D Nos contratos administrativos, há possibilidade de utilização 

de conciliação, mediação e arbitragem como meios 

alternativos para a solução da controvérsia, mas não há 

possibilidade de utilização de comitê de resolução de disputas 

(dispute board). 

E Os órgãos e as entidades da administração pública federal 

poderão celebrar convênios ou contratos de repasse para 

transferências de recursos com entidades privadas sem fins 

lucrativos e serviços sociais autônomos, para a execução de 

programas de interesse recíproco e em regime de mútua 

colaboração. 
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 Questão 47 

 

No que diz respeito à improbidade administrativa, assinale a opção 
correta. 
 

A A revogação da modalidade culposa do ato de improbidade 
administrativa é irretroativa, não tendo incidência em relação 
à eficácia da coisa julgada, tampouco durante o processo de 
execução das penas e de seus incidentes. 

B A revogação da modalidade culposa, resultado de alteração 
da Lei de Improbidade Administrativa, não se aplica aos atos 
de improbidade administrativa culposos praticados na 
vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação 
transitada em julgado, em virtude da aplicação do 
tempus regit actum. 

C O novo regime prescricional previsto na Lei de Improbidade 
Administrativa retroage, aplicando-se os novos marcos 
temporais desde a prática do ato. 

D Será apenado com a pena de suspensão, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a 
prestar, dentro do prazo determinado, a declaração de 
imposto de renda e proventos de qualquer natureza, ou que 
prestar declaração falsa. 

E Constitui ato de improbidade administrativa deixar de 
cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade prevista 
na legislação. 

 

 Questão 48 

 

A teoria adotada no Brasil em relação ao nexo de causalidade na 
responsabilidade civil do Estado é a 
 

A teoria do dano direto ou imediato. 
B teoria da causa mais eficiente. 
C teoria da equivalência dos antecedentes. 
D teoria do efeito indireto. 
E teoria da conditio sine qua non. 
 

 Questão 49 

 

No que se refere ao atendimento realizado por órgãos e entidades 
do Sistema de Garantia de Direitos, em conformidade com a 
política nacional de atendimento da criança e do adolescente, 
assinale a opção correta. 
 

A Deve-se provocar a comunicação, evitando-se o silêncio da 
criança. 

B O atendimento deverá proporcionar a livre expressão das suas 
opiniões. 

C O atendimento deve ser realizado por psicólogo. 
D Deve-se evitar o compartilhamento entre órgãos de 

informação relativa ao atendimento. 
E Deve-se garantir total privacidade no atendimento. 
 

 Questão 50 

 

De acordo com a Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Criança, todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por 
instituições públicas ou privadas de bem-estar social, tribunais, 
autoridades administrativas ou órgãos legislativos, devem 
considerar, primordialmente, 
 

A a permanência do convívio familiar. 
B os deveres dos pais. 
C o interesse maior da criança. 
D a preservação do poder familiar. 
E a preservação da proximidade com os pais. 

 

 Questão 51  

Conforme previsão expressa da Lei Orgânica da Assistência 
Social, a assistência social deve realizar-se de forma integrada às 
políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de 
condições para atender contingências sociais e promovendo a 
universalização dos direitos sociais, para 
 

A promover a proteção social. 
B proteger a infância, a adolescência e a velhice. 
C promover a integração ao mercado de trabalho. 
D enfrentar a pobreza. 
E amparar às crianças e aos adolescentes carentes. 
 

 Questão 52  

No âmbito do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, 
ao Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA) compete a função 

I normativa. 
II deliberativa. 
III de avaliação. 
IV de fiscalização. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens II e III estão certos. 
C Apenas os itens I, III e IV estão certos. 
D Apenas os itens II, III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 53  

A colocação da criança em família substituta estrangeira, como 
medida excepcional, será admissível por meio de 
 

A guarda ou adoção. 
B guarda, somente. 
C adoção ou tutela. 
D tutela, somente. 
E adoção, somente. 
 

 Questão 54  

De acordo com o sistema de garantia de direitos da criança e do 
adolescente vítima ou testemunha de violência, o depoimento 
pessoal seguirá o rito cautelar de antecipação de prova, se houver 
 

A ameaça grave. 
B castigo físico. 
C violência sexual. 
D lesão. 
E humilhação. 
 

 Questão 55  

A respeito da internação do adolescente, assinale a opção correta. 
 

A Atingida a maioridade, a liberação ocorrerá de forma 
compulsória. 

B Durante a internação, é vedada a realização de atividades 
externas. 

C É vedada a estipulação de internação por prazo determinado. 
D Atingido o período máximo de internação, a liberdade 

assistida é medida que se impõe. 
E A desinternação depende de autorização do Ministério 

Público. 
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 Questão 56 

 

De acordo com resolução do Conselho Nacional de Justiça, a fim 
de estabelecer atribuições e fluxo estadual interinstitucional para 
o atendimento dos casos de violência contra crianças e 
adolescentes ou dos quais elas sejam testemunhas, os tribunais de 
justiça poderão celebrar com a Defensoria Pública 
 

A termos de fomento. 
B convênios. 
C acordo de cooperação. 
D termos de cooperação técnica. 
E termos de colaboração. 
 

 Questão 57 

 

A respeito das disposições gerais e dos direitos fundamentais 
previstos no Estatuto da Pessoa Idosa (Lei n.º 10.741/2003), 
assinale a opção correta. 
 

A O procedimento para a imposição de penalidade 
administrativa por infração às normas de proteção à pessoa 
idosa só pode ser iniciado com a requisição do Ministério 
Público, devendo o autuado apresentar sua defesa no prazo de 
15 dias a contar da data da intimação. 

B Pessoas com mais de 65 anos de idade têm o direito à 
gratuidade dos transportes coletivos urbanos, inclusive nos 
serviços seletivos e especiais, quando disponibilizados 
juntamente com os serviços regulares. 

C As pessoas idosas possuem direto à prioridade, inclusive no 
recebimento da restituição do imposto de renda. 

D As pessoas idosas possuem direito de receber alimentos de 
seus familiares, sendo subsidiária a obrigação alimentar entre 
os familiares, de acordo com o Estatuto. 

E As pessoas idosas podem ser admitidas em qualquer trabalho 
ou emprego, sendo vedada, em qualquer hipótese, a 
discriminação e a imposição de limite máximo de idade, 
inclusive para concursos públicos. 

Espaço livre 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 Questão 58  

  Joaquim, com 61 anos de idade, foi diagnosticado com 

uma doença crônica na coluna cervical que o impediu de 

continuar trabalhando, tendo ele se tornado incapaz de prover sua 

própria subsistência. Joaquim, que vive sozinho e sem familiares 

para ajudá-lo, sempre trabalhou como pedreiro, construindo 

casas de alvenaria em Rio Branco, e jamais contribuiu para a 

previdência social. Diante do diagnóstico, Joaquim procurou a 

DPE/AC para obter orientação e saber se o sistema jurídico 

brasileiro oferece algum tipo de assistência para pessoas que 

comprovem não possuir, como ele, meios de prover a sua própria 

subsistência. 

Considerando a situação hipotética apresentada e as disposições 

da Constituição Federal de 1988 (CF) acerca do direito do idoso, 

assinale a opção correta. 
 

A Joaquim não faz jus à política de assistência social, uma vez 

que não possui a idade mínima de 65 anos exigida para o 

usufruto dos benefícios previdenciários voltados à pessoa 

idosa. 

B Será garantido a Joaquim o auxílio previdenciário de dois 

salários mínimos pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), independentemente do período durante o qual tenha 

contribuído para a previdência social, desde que ele 

comprove, por meio de exames, relatórios e perícia médica, 

que a doença é impeditiva para o trabalho. 

C A seguridade social é uma condição dissociável do direito 

humano, de modo que, para garantir o direito a Joaquim, é 

imprescindível que tenha ocorrido a contribuição direta. 

D A previdência social visa, no geral, substituir a renda do 

contribuinte caso ele perca a capacidade de trabalho em 

situações de doença, invalidez, idade avançada, morte, 

desemprego involuntário ou em função de maternidade ou 

reclusão, exigindo-se, para tanto, que ele tenha contribuído 

por, no mínimo, quinze anos para a previdência social. 

E Há previsão legal para a concessão de benefício 

previdenciário a Joaquim no âmbito da competência do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pois a assistência 

social será prestada independentemente de contribuição e é 

garantido um benefício mensal ao idoso que comprove não 

possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família. 
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 Questão 59 

 

  Maria, pessoa idosa, procurou a DPE/AC para denunciar 
o abandono por seus próprios filhos. No atendimento, ela relatou 
que os filhos haviam sido criados pela avó paterna, pois Maria 
era empregada doméstica e morava na casa dos patrões, razão 
pela qual nunca teve oportunidade de conviver com os filhos. 
Segundo ela, que relatou estar precisando de ajuda, seus filhos 
possuem excelente condição financeira. Ela alegou estar 
passando fome, além de estar sem água e sem energia e não 
possuir renda ou reserva de dinheiro para a sua subsistência. 

Considerando a situação hipotética apresentada e as disposições 
da CF e do Estatuto da Pessoa Idosa (Lei n.º 10.741/2003), 
assinale a opção correta. 
 

A É do poder público a obrigação de assegurar a Maria o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura e ao 
esporte; por isso, Maria não pode acionar a via judicial contra 
seus filhos requerendo a prestação de alimentos. 

B A obrigação alimentar dos filhos em relação a Maria é 
subsidiária, não podendo Maria optar entre os prestadores. 

C O defensor público deve informar à Maria que seus filhos 
estão obrigados a prover-lhe alimentos e prestar-lhe amparo. 

D Não há previsão legal que obrigue os filhos a cuidar de 
Maria, uma vez que a avó paterna foi a responsável pela sua 
criação. 

E A obrigação de prover alimentos e assistência ocorre 
exclusivamente dos pais para os filhos; portanto, legalmente, 
os filhos não podem ser compelidos a prestar assistência 
alimentar a Maria. 

 

 Questão 60 

 

A respeito da Lei n.º 8.842/1994, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Idoso (PNI), e da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto da 
Pessoa Idosa), assinale a opção correta. 
 

A Em relação aos programas habitacionais públicos ou 
subsidiados com recursos públicos, o Estatuto da Pessoa 
Idosa prevê que a pessoa idosa goza de prioridade na 
aquisição de imóvel para sua moradia própria, devendo ser 
observada, entre outros aspectos, a necessidade de reserva às 
pessoas idosas de pelo menos 5% das unidades habitacionais 
residenciais, obrigatoriamente no pavimento térreo. 

B De acordo com o Estatuto da Pessoa Idosa, caso a quantidade 
de pessoas idosas exceda a quantidade de vagas gratuitas, a 
empresa de transporte coletivo interestadual deverá conceder 
a essas pessoas idosas um desconto de, no mínimo, 30% no 
valor da passagem. 

C A conduta de desdenhar, humilhar, menosprezar ou 
discriminar pessoa idosa, por motivo de idade, é considerada 
crime de ação penal pública condicionada, desde que não haja 
violência física no ato praticado. 

D O Estatuto da Pessoa Idosa assegurou que todas as pessoas 
idosas, com renda inferior a 1 salário mínimo, tenham o 
direito de viajar gratuitamente em transportes coletivos 
interestaduais, como ônibus, trens ou barcos, devendo a 
empresa reservar duas vagas gratuitas por veículo. 

E A Política Nacional do Idoso (PNI) estipula que os idosos 
devem ter prioridade no recebimento de benefícios 
previdenciários e que é um dever da Previdência Social 
fomentar e apoiar a criação de programas de preparação para 
aposentadoria, tanto no âmbito público quanto no privado, 
com um mínimo de dois anos de antecedência antes do 
afastamento. 

 

Questão 61 

 

A respeito da Política Nacional do Idoso (Lei n.º 8.842/1994) e do 
Estatuto da Pessoa Idosa (Lei n.º 10.741/2003), assinale a opção 
correta. 
 

A A luta contra o preconceito etário e o combate à propagação 
de informações falsas, à linguagem discriminatória, à 
marginalização do idoso e aos estereótipos negativos 
relacionados ao envelhecimento são alguns dos objetivos do 
Estatuto da Pessoa Idosa, que prevê a pena de detenção para 
aquele que veicular, por qualquer meio de comunicação, 
informações ou imagens depreciativas ou injuriosas à pessoa 
idosa. 

B É assegurado à família da pessoa idosa e ao próprio médico 
escolher o tratamento de saúde mais adequado e mais 
benéfico ao idoso, independentemente de ele ser capaz de 
opinar a respeito do tratamento. 

C Um dos princípios da Política Nacional do Idoso é a 
universalização de políticas e programas de assistência social 
para as pessoas idosas. 

D Entre as diretrizes da Política Nacional do Idoso está o 
estímulo às ações intersetoriais, visando-se à integralidade da 
atenção, as quais, embora sejam uma reivindicação 
fundamental do Conselho Nacional do Idoso, são de difícil 
implementação por ausência da previsão legal no Estatuto da 
Pessoa Idosa. 

E A notificação às autoridades competentes, pelos sistemas de 
saúde, dos casos de suspeitas ou evidências de violência 
praticada contra pessoas idosas depende da anuência da 
vítima. 

 

 Questão 62  

No que se refere ao direito da pessoa idosa na CF, assinale a 
opção correta. 
 

A A prioridade legal na tramitação de processo ajuizado por 
pessoa idosa que tenha falecido antes da ocorrência do 
trânsito em julgado da ação judicial cessará imediatamente 
após a comunicação da morte ao juízo; assim, o rito será 
readequado de acordo com a qualificação dos sucessores que 
substituíram a pessoa idosa no polo processual. 

B A proteção dos direitos da pessoa idosa é uma 
responsabilidade que cabe à família, à sociedade e ao Estado, 
todavia, a ausência de disposição na CF acerca dessa proteção 
dificulta a implementação de políticas públicas para garantia 
da dignidade, do bem-estar e do direito à vida dessa parcela 
da população. 

C A discussão sobre direitos humanos e liberdades 
fundamentais é fundamental para a proteção da pessoa idosa, 
que detém, igualmente a todos os outros indivíduos, o direito 
de não sofrer qualquer forma de violência, premissa 
fundamentada nos princípios universais de dignidade e 
igualdade, que são intrínsecos a todo ser humano. 

D Os conselhos da pessoa idosa em níveis municipais não são 
institucionalizados, de modo que, embora possam funcionar 
informalmente, não possuem poderes legais para monitorar as 
políticas públicas e os programas direcionados para as 
pessoas idosas. 

E Os programas de amparo aos idosos devem ser executados 
preferencialmente em instituições de longa permanência para 
idosos (ILPIs). 
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 Questão 63 

 

  Por um longo período, José enfrentou dificuldades 
financeiras para manter seu plano de saúde individual. 
No entanto, logo após completar 60 anos de idade, ele foi 
surpreendido por um aumento de 200% na cobrança da 
mensalidade do plano de saúde. Ao entrar em contato com o 
serviço de atendimento ao cliente (SAC) do referido plano, 
pensando ter havido um erro na emissão do boleto, foi informado 
de que o reajuste se devia à sua nova faixa etária. Inconformado 
com a situação, José decidiu buscar orientação da defensoria 
pública para verificar a legalidade do aumento exorbitante na 
mensalidade do seu plano de saúde. 

Considerando a situação hipotética apresentada e o disposto no 
Estatuto da Pessoa Idosa, assinale a opção que apresenta a 
orientação correta a ser dada pelo defensor público a José. 
 

A O reajuste no valor da mensalidade do plano de saúde de José 
é abusivo conforme a jurisprudência dos tribunais superiores, 
apesar de essa prática não ser vedada pelo Estatuto 
da Pessoa Idosa. 

B O reajuste no valor da mensalidade do plano de saúde de José 
é abusivo, uma vez que o Estatuto da Pessoa Idosa veda a 
cobrança de valores diferenciados em razão da idade, por ser 
essa prática uma forma de discriminação da pessoa idosa. 

C O reajuste na mensalidade do plano é válido se José tiver 
tomado ciência da possibilidade de reajuste no ato de 
contratação do plano de saúde, podendo a mensalidade do 
plano ser reajustada com a mudança de faixa etária. 

D O reajuste no valor da mensalidade é considerado abusivo, 
entretanto, a defensoria pública não poderia atuar no caso, 
pois ser beneficiário de plano de saúde pressupõe que a 
pessoa tenha condições financeiras que não a habilitam 
economicamente para ser atendida pela defensoria pública. 

E O reajuste no valor da mensalidade é válido, haja vista que 
José, por ser idoso, provavelmente utilizará os serviços de 
saúde com mais frequência, e o equilíbrio contratual exige 
que não haja onerosidade excessiva para nenhuma das partes. 

 

 Questão 64 

 

Assinale a opção em que é apresentado um instrumento com o 
qual o poder público contará para a execução da Política 
Nacional das Relações de Consumo. 
 

A racionalização e melhoria dos serviços públicos ofertados 
B prevenção e tratamento do superendividamento como forma 

de evitar a exclusão social do consumidor 
C manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o 

consumidor carente 
D reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no 

mercado de consumo 
E educação e informação de fornecedores e consumidores 

quanto aos seus direitos e deveres 
 

 Questão 65 

 

No que se refere à responsabilidade por vício do produto, o 
comerciante só será responsável subsidiariamente se 
 

A não fornecer, quando lhe for solicitada, a identificação do 
fabricante ou se não o fizer de forma clara. 

B não conservar adequadamente produtos perecíveis. 
C o fabricante provar que não colocou o produto no mercado. 
D o produto for fornecido sem identificação clara do seu 

fabricante. 
E o fabricante ou o produtor não puderem ser identificados. 
 

 Questão 66 

 

A convenção coletiva de consumo 
 

A pode estabelecer condições sobre características de produtos. 
B pode ser celebrada por qualquer pessoa. 
C dispensa o registro, se assinada por todas as partes. 
D obriga a todos, se referendada pelo Ministério Público. 
E pode estabelecer sanções. 
 

Questão 67 

 

São entendidos como interesses ou direitos difusos os 

transindividuais, de natureza indivisível, 
 

A de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas 

ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação 

jurídica base. 

B de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas 
ligadas entre si ou com a parte contrária por qualquer fato ou 

situação. 

C de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por 

circunstâncias de fato e cuja origem seja comum. 

D de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por 
circunstâncias de fato. 

E de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas 

ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação 

jurídica base e cuja origem seja comum. 
 

 Questão 68  

Considera-se prática abusiva contra o consumidor o ato do 
fornecedor de 
 

A executar serviço sem a prévia elaboração de orçamento e 

autorização expressa do consumidor, incluindo-se as 

decorrentes de práticas anteriores entre as partes. 
B condicionar o fornecimento de produto ou de serviço a limites 

quantitativos, ainda que motivado por justa causa. 

C recusar a venda de bens ou a prestação de serviços a quem se 

disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento, inclusive 

nos casos de intermediação regulados em leis especiais. 
D deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua 

obrigação. 

E aplicar índice de reajuste superior a 15% ao ano, mesmo 

quando estabelecido contratualmente, haja vista a abusividade 

do percentual. 
 

 Questão 69  

Nos contratos de relação de consumo, cláusula que determinar a 

utilização compulsória da arbitragem como meio de evitar 

demanda judicial será considerada 
 

A anulável. 

B ineficaz. 
C inexistente. 

D não escrita. 

E nula. 
 

 Questão 70  

No que se refere à posição hierárquica dos tratados internacionais 

de proteção dos direitos humanos em face da Constituição 
Federal de 1988 (CF), caso um tratado internacional sobre 

direitos humanos seja aprovado no Senado Federal e na Câmara 

dos Deputados, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 

seus respectivos membros, possuirá status hierárquico de 
 

A decreto legislativo. 

B emenda constitucional. 

C lei complementar. 

D lei ordinária. 

E medida provisória. 
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 Questão 71 

 

A respeito das disposições do Estatuto dos Refugiados (Lei 

n.º 9.474/1997), assinale a opção correta. 
 

A Os refugiados têm o direito de obter uma carteira de 

identidade que comprove sua condição jurídica, além de ter 

acesso à emissão de carteira de trabalho e a um documento de 

viagem específico para sua situação. 

B No caso de decisão negativa em processo relativo à 

solicitação de reconhecimento da condição de refugiado, o 

solicitante terá direito de recorrer ao ministro de Estado das 

Relações Exteriores, no prazo de 10 dias, contados do 

recebimento da notificação da decisão. 

C Compete ao Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE) 

decidir, em primeira instância, sobre a cessação ou a perda da 

condição de refugiado, por meio de decisão irrecorrível, que 

deve ser informada ao Departamento de Polícia Federal para 

as providências cabíveis. 

D O acesso aos direitos fundamentais, bem como ao direito à 

educação em instituições públicas no Brasil, é assegurado aos 

solicitantes de refúgio somente após a conclusão e a 

aprovação do respectivo processo de solicitação de 

reconhecimento da condição de refugiado. 

E O Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados 

(ACNUR) é membro convidado para as reuniões do Comitê 

Nacional para os Refugiados (CONARE) e, além de ter 

direito a voz e voto nessas reuniões, também tem a 

possibilidade de oferecer sugestões que facilitem o 

andamento do processo de solicitação de refúgio. 
 

 Questão 72 

 

No que se refere à Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH) e ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 

(PIDCP), assinale a opção correta. 
 

A A DUDH carece de institucionalização, normatização e 

mecanismos internacionais específicos para o monitoramento 

das violações dos direitos humanos e a exigibilidade desses 

direitos. 

B Embora a DUDH seja omissa quanto aos conceitos de 

liberdade de expressão e censura as políticas relativas ao 

pluralismo e à diversidade da mídia são frequentemente 

implementadas. 

C Ao longo de sua trajetória, a humanidade formulou e 

consolidou princípios e valores relacionados aos direitos 

humanos, incluindo-se os direitos à liberdade, justiça, 

igualdade e dignidade. 

D Os princípios de direitos humanos da DUDH carecem de 

formalização e estabelecimento como um conjunto de direitos 

vinculantes, o que faculta que indivíduos, autoridades 

governamentais e a comunidade internacional optem por 

desconsiderar ou implementar esses princípios em âmbito 

global. 

E O Brasil aderiu ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 

Políticos logo após sua entrada em vigor em 1976. 

 

Questão 73 

 

A respeito do Programa Nacional de Direitos Humanos e dos 

aspectos relativos a cada uma das três versões publicadas sobre 

esse documento (PNDH-1, PNDH-2 e PNDH-3), assinale a 

opção correta. 
 

A O PNDH-3, no âmbito dos direitos humanos, foi marcado por 

inovar a discussão acerca da luta por democracia e 

participação social, temática inexistente nos documentos 

anteriores (PNDH-1 e PNDH-2). 

B A publicação do PNDH-3 reforçou a necessidade de se 

garantir uma administração eficaz da política de direitos 

humanos no Brasil. 

C A Conferência Nacional de Direitos Humanos no Brasil 

marcou uma retomada significativa do processo de justiça de 

transição, com foco em reparação e memória, conforme 

refletido no PNDH-3, e consolidou grandes avanços no que 

se refere às reformas institucionais e à justiça efetiva no país. 

D Cabe estritamente ao Ministério da Justiça e à Secretaria 

Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 

(SDH/PR) o cumprimento das metas e das diretrizes 

estratégicas definidas no PNDH-3. 

E Grupos em situação mais vulnerável, tais como indígenas, 

migrantes, trabalhadores sem terra e homossexuais, somente 

receberam garantia de atenção e apoio, por meio de 

programas para prevenção da violência, após a publicação do 

PNDH-2. 
 

 Questão 74  

De acordo com a legislação vigente, a Comissão Nacional da 

Verdade no âmbito da Casa Civil da Presidência da República 

tem o papel de 
 

A promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de 

torturas, mortes, desaparecimentos forçados, ocultação de 

cadáveres e sua autoria, exceto aqueles ocorridos no exterior, 

cujo esclarecimento é da competência do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ). 

B examinar e esclarecer as graves violações de direitos 

humanos praticadas no período do regime militar, a fim de 

efetivar o direito à memória e à verdade histórica e promover 

a reconciliação nacional. 

C examinar e esclarecer a ocorrência de crimes praticados que 

não tenham sido resolvidos pela justiça, a fim de efetivar o 

direito à memória e à verdade histórica, bem como de 

promover a reconciliação nacional. 

D examinar as ações realizadas por grupos contrários ao regime 

militar, com o objetivo de apurar as responsabilidades civis e 

penais dos integrantes desses grupos em possíveis atos 

ilícitos. 

E promover uma avaliação e revisão da anistia no Brasil com o 

intuito de propor um novo projeto de lei que modifique e 

adeque a Lei de Anistia. 
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 Questão 75 

 

  Ana trabalha com o atendimento ao público em 

determinado estabelecimento comercial e foi informada pelo seu 

superior, gerente da empresa, que seu nome estaria sendo cotado 

para uma promoção, no entanto, para que tal promoção 

ocorresse, Ana não poderia mais utilizar seu turbante e suas guias 

de axé, haja vista o contato direto com clientes. O gerente alegou 

que isso poderia afetar negativamente os resultados e a imagem 

da empresa. Ana foi demitida após se recusar a abandonar as 

práticas de sua fé para obter a referida promoção. Sendo assim, 

Ana procurou a defensoria pública para relatar o ocorrido. 

A partir da situação hipotética apresentada, o defensor público, 

ciente de que o Brasil é signatário da Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, deve 

informar à Ana que a ação do empregador pode ser caracterizada 

como 
 

A uma ação desprovida de status de proteção internacional dos 

direitos humanos, uma vez que a legislação 

infraconstitucional brasileira já contempla referida situação. 

B uma transgressão à Convenção sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação Racial, que pode acarretar 

consequências legais adicionais nos âmbitos cível e penal 

para o empregador. 

C uma conduta ilegal no âmbito cível, todavia sem 

possibilidade de responsabilização criminal, por tratar-se de 

conduta praticada no exercício da função do gerente do 

estabelecimento. 

D uma infração legal passível de responsabilização somente no 

âmbito da justiça trabalhista, haja vista que os fatos 

ocorreram durante a relação empregado e empregador no 

local de trabalho. 

E um abuso de direito que obriga o empregador a compensar a 

funcionária apenas com indenização por danos materiais e 

morais, sem todavia ensejar danos morais coletivos. 
 

 Questão 76 

 

No que se refere à clássica subdivisão das gerações/dimensões 

dos direitos humanos (1.ª, 2.ª e 3.ª gerações), assinale a opção 

que apresenta, respectivamente, um direito de 1.ª e um direito de 

2.ª geração. 
 

A direito à proteção à infância e direito à propriedade 

B direito à privacidade na era digital e direito ao acesso 

à Internet 

C direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e direito 

à paz 

D direito à democracia e direito à liberdade de expressão 

E direito à participação popular e direito à saúde 
 

 Questão 77  

A respeito da Convenção sobre os Direitos da Criança, assinale a 

opção correta. 
 

A Todas as medidas concernentes à criança, previstas na 

referida Convenção, executadas por entidades de assistência 

social, sejam públicas ou privadas, assim como aquelas 

executadas por tribunais, autoridades administrativas ou 

órgãos legislativos, devem priorizar o superior interesse da 

sociedade. 

B É inadequado fornecer informações à criança sobre as razões 

de qualquer intervenção, independentemente do seu nível de 

entendimento, devendo essas informações ser comunicadas 

somente aos pais ou seus responsáveis. 

C Os meios de comunicação devem ser incentivados a 

considerar as necessidades linguísticas de crianças indígenas 

ou pertencentes a grupos minoritários. 

D A criança possui o direito à liberdade de expressão, que inclui 

o direito de buscar, receber e disseminar informações e ideias 

de qualquer natureza, sem restrições, verbalmente ou por 

qualquer outro meio de sua escolha. 

E Os Estados-partes em conflito armado não podem recrutar 

pessoas com menos de dezesseis anos de idade para servir em 

suas forças armadas. 
 

 Questão 78  

A respeito da ação civil pública conforme o entendimento 

jurisprudencial dos tribunais superiores, julgue os itens que se 

seguem. 

I A ação civil pública foi incorporada à Constituição Federal de 

1988 (CF) na condição de instrumento destinado à proteção 

dos direitos fundamentais de terceira geração. 

II Se o pedido veiculado em ação civil pública não tiver sido 

julgado improcedente por insuficiência de provas, a decisão 

formalizada na ação fará coisa julgada erga omnes, nos 

limites da competência territorial do órgão prolator, sendo 

assim a previsão constitucional segundo o STF. 

III É cabível o ajuizamento de ação civil pública para questionar 

a cobrança de contribuição de iluminação pública 

incompatível com o texto constitucional. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 79 

 

Considerando a política de proteção ambiental do estado do 

Acre, assinale a opção correta. 
 

A É permitida a outorga de recursos hídricos no estado do Acre, 

que deverá ser feita por prazo certo, mediante permissão, 

podendo alcançar aqueles situados em domínio da União, 

desde que formalizado convênio de cooperação. 

B O valor arrecadado com o pagamento das multas ambientais 

deve ser direcionado ao Fundo Estadual de Meio Ambiente e 

Floresta do Acre (FEMAF), havendo a possibilidade de 

conversão das penalidades em serviços de preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. 

C O Programa Estadual de Certificação de Unidades Produtivas 

Familiares do Estado do Acre prevê serviços e programas de 

governo voltados à produção sustentável dessas famílias, com 

acesso a linhas de financiamento, vedada a concessão de 

subsídios diretos. 

D A legislação do estado do Acre admite a exploração de 

recursos florestais em terras públicas, incluindo recursos 

madeireiros, que poderá ser realizada indiretamente, desde 

que sob o regime de concessão, com previsão do pagamento 

de tarifas. 

E O acesso a recursos genéticos do estado do Acre pode ser 

solicitado por pessoas físicas ou jurídicas, desde que 

nacionais, o que inclui visitas a comunidade local ou 

população indígena, desde que acompanhadas de protocolo 

de visitas. 
 

 Questão 80 

 

Acerca das categorias de direitos coletivos e de aspectos relativos 

à tutela desses direitos em juízo, de acordo com a jurisprudência 

dos tribunais superiores, assinale a opção correta. 
 

A O Ministério Público não detém legitimidade para promover 

a tutela coletiva de direitos individuais homogêneos de 

natureza disponível. 

B Os direitos difusos podem ser classificados como direitos 

transindividuais, de natureza indivisível, cujo titular é grupo, 

categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte 

contrária por uma relação jurídica base. 

C A tutela dos direitos coletivos não é compatível com a 

atuação de um particular, pessoa física, que figure como 

legitimado extraordinário para realizar defesa, em nome 

próprio, de direitos pertencentes a uma coletividade. 

D É vedado ao Poder Judiciário controlar a legitimidade de 

entidade proponente de ação coletiva. 

E No caso de ação civil pública proposta pela defensoria 

pública na defesa do meio ambiente, é possível considerar 

que há legitimação por substituição processual, de caráter 

autônomo, exclusivo, concorrente e disjuntivo. 

 

Questão 81 

 

  Maria, hipossuficiente, ocupava imóvel irregular, 
localizado em encosta de morro, situação que deu ensejo a uma 
série de danos urbanístico-ambientais. O poder público expediu 
intimação demolitória de acordo com a legislação local, tendo, ao 
final, demolido o imóvel. A defensoria pública, representando 
Maria, ajuizou duas ações, pleiteando, na primeira (ação A), o 
remanejamento de Maria para outro imóvel e, na segunda 
(ação B), a condenação do poder público local em decorrência 
dos danos ambientais ocasionados em razão da ocupação 
irregular. 
 
A partir da situação hipotética precedente, assinale a opção 
correta em relação ao direito à moradia e à disciplina da 
ocupação urbana, consoante a jurisprudência dos tribunais 
superiores. 
 

A A defensoria pública só tem legitimidade para atuar em 
relação à ação A, cujo pedido, por sua vez, é passível de 
acolhimento, não havendo ofensa ao princípio da separação 
de Poderes. 

B A defensoria pública tem legitimidade para atuar em relação a 
ambas as ações propostas, mas apenas o pedido veiculado na 
ação A é passível de acolhimento, pois, em decorrência da 
responsabilidade exclusiva de Maria, não é possível o 
acolhimento do pedido da ação B. 

C A defensoria pública só tem legitimidade para atuar em 
relação ao direito veiculado na ação B, cujo pedido, 
entretanto, não deverá ser acolhido, haja vista a 
responsabilidade exclusiva de Maria. 

D A defensoria pública tem legitimidade para atuar em relação 
ao direito veiculado em ambas as ações propostas, mas 
apenas o pedido relativo à ação B é passível de acolhimento, 
uma vez que o pedido da ação A implica ofensa ao princípio 
da separação dos Poderes, considerada a ingerência na ordem 
de atendimento da política habitacional implementada pelo 
governo local. 

E A defensoria pública tem legitimidade para atuar em relação 
aos direitos veiculados em ambas as ações propostas, cujos 
pedidos são passíveis de acolhimento, não havendo ofensa ao 
princípio da separação de Poderes nem à disciplina da 
responsabilidade civil do Estado. 

 

 Questão 82  

No que concerne a imóvel rural e à desapropriação de terras para 
fins de reforma agrária, assinale a opção correta à luz do Estatuto 
da Terra (Lei n.º 4.504/1964), da Lei Complementar n.º 76/1993 
e da jurisprudência do STF. 
 

A Uma vez proposta a ação de desapropriação, é cabível 
audiência de conciliação, que suspende o curso da ação. 

B O arrendatário de imóvel rural não detém legitimidade ativa 
para propor mandado de segurança contra decreto de 
desapropriação para fins de reforma agrária. 

C É vedado à União delegar aos demais entes federativos as 
vistorias e avaliações de propriedades rurais, bem como as 
atribuições relativas à execução do Programa Nacional de 
Reforma Agrária. 

D A prática de esbulho possessório ou invasão motivada por 
conflito agrário de caráter coletivo, após a desocupação do 
imóvel, não impede a imediata realização de atos de vistoria, 
de avaliação ou de desapropriação da propriedade rural para 
fins de reforma agrária por interesse social. 

E O registro do imóvel rural desapropriado em nome do 
expropriante não impede o manejo de ação reivindicatória 
pelo expropriado. 
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 Questão 83 

 

Em relação à tutela, em juízo, dos interesses individuais 

homogêneos, difusos e coletivos, assinale a opção correta 

segundo a jurisprudência dos tribunais superiores. 
 

A A ação civil pública e o mandado de segurança coletivo, 

diferentemente da ação ordinária coletiva, apresentam uma 

delimitação apriorística do grupo que mantém relação com o 

legitimado para propositura da ação. 

B As ações coletivas não se submetem às normas relativas ao 

julgamento de casos repetitivos, conforme previsto no 

Código de Processo Civil (CPC). 

C No caso de ação coletiva de rito ordinário ajuizada por 

associação civil na defesa de interesses dos associados, a 

eficácia da coisa julgada, sob o ângulo subjetivo, não alcança 

aqueles que se filiaram somente após a propositura 

da demanda. 

D As balizas subjetivas do título judicial formalizado em ação 

ordinária proposta por associação na qualidade de substituta 

processual são definidas pela representação no processo de 

conhecimento, limitada a execução aos associados indicados 

na sua petição inicial. 

E A cobrança de valores pretéritos de título judicial decorrente 

de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade 

associativa de caráter civil está condicionada à autorização 

expressa dos associados, à relação nominal destes, bem como 

à comprovação de filiação prévia. 
 

 Questão 84 

 

A respeito da usucapião rural conforme as disposições da 

Constituição Federal de 1988 (CF) e da Lei n.º 6.969/1981 e o 

entendimento jurisprudencial dos tribunais superiores, julgue os 

itens seguintes. 

I Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), não é possível adquirir, por meio de usucapião rural, a 

propriedade de área menor do que o módulo rural 

estabelecido para a região. 

II O ajuizamento de ação de usucapião não está condicionado à 

negativa do pedido em cartório, mesmo após as alterações 

legislativas feitas pelo CPC na Lei de Registros Públicos. 

III A usucapião rural abrange as terras particulares e as terras 

devolutas, não contemplando as áreas indispensáveis à 

segurança nacional, terras habitadas por silvícolas nem áreas 

de interesse ecológico. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

 

 Questão 85  

A respeito dos aspectos constitucionais relativos à defensoria 
pública, observada a Constituição Federal de 1988 (CF), a 
Constituição do Estado do Acre e a jurisprudência dos tribunais 
superiores, julgue os itens que se seguem. 

I A competência para legislar acerca das defensorias públicas é 
concorrente entre a União, os estados e os municípios. 

II A inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) é 
exigência obrigatória para o ingresso e o exercício do cargo 
de defensor público, segundo o Supremo Tribunal 
Federal (STF). 

III Segundo a Constituição do Estado do Acre, o ingresso nos 
quadros da defensoria pública estadual não pressupõe tempo 
mínimo de prática forense. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 86  

Considerando as disposições da CF e a jurisprudência dos 
tribunais superiores, assinale a opção correta a respeito dos 
aspectos institucionais da defensoria pública. 
 

A A previsão constitucional que prevê a aposentadoria 
compulsória de membros do Ministério Público que incorram 
em faltas graves aplica-se, por equiparação, aos defensores 
públicos. 

B Consideradas as funções essenciais à justiça, apenas a 
defensoria pública não goza de autonomia financeira. 

C O exercício pleno da advocacia não é incompatível com a 
carreira de defensor público. 

D Às defensorias públicas estaduais, ao Ministério Público e à 
magistratura foi garantida apenas a autonomia administrativa, 
a partir do advento da Constituição Federal de 1988. 

E Os defensores públicos serão remunerados por meio de 
regime de pagamento unitário que caracteriza o modelo 
constitucional de subsídio, estando vedados acréscimos de 
caráter remuneratório devidos em decorrência de trabalho 
ordinário. 

 

 Questão 87  

À luz da jurisprudência do STF, assinale a opção correta no que 
concerne ao pagamento de honorários sucumbenciais em favor 
da defensoria pública. 
 

A A defensoria pública faz jus ao pagamento de honorários 
sucumbenciais, cujo valor deve ser destinado à formalização 
de políticas públicas pelo ente público do qual a instituição 
for parte integrante, conforme entendimento do STF. 

B Os honorários sucumbenciais são devidos à defensoria 
pública, desde que a instituição não esteja atuando contra o 
ente público do qual seja parte integrante. 

C A defensoria pública faz jus ao pagamento de honorários 
sucumbenciais, quando representa parte vencedora em 
demanda ajuizada contra ente público ao qual pertença. 

D É vedado o pagamento de honorários sucumbenciais à 
defensoria pública, ante a incompatibilidade com as 
atribuições dessa instituição. 

E É legítimo o pagamento de honorários sucumbenciais aos 
defensores públicos, a título remuneratório, desde que 
limitado ao teto remuneratório constitucional dos ministros 
do STF. 
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 Questão 88 

 

A respeito das atribuições e prerrogativas da defensoria pública 
como instituição permanente e essencial à função jurisdicional do 
Estado, julgue os itens a seguir, considerando a jurisprudência 
dos tribunais superiores. 

I A atuação da defensoria pública nos espaços judiciais e 
extrajudiciais se restringe à atividade de representação. 

II Segundo o entendimento do STF, a expressa previsão 
constitucional acerca do poder de requisição da defensoria 
pública permite a este órgão obter de qualquer autoridade 
pública documentos, certidões e demais providências 
necessárias ao exercício de suas atribuições. 

III A defensoria pública possui legitimidade para propor 
demanda, individual ou coletiva, que busque resguardar 
direitos e interesses do consumidor, da criança e do 
adolescente, do idoso e das pessoas com deficiência. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 89 

 

Conforme previsto expressamente na CF, é garantia institucional 
relativa aos membros da defensoria pública a 

I indivisibilidade. 
II autonomia funcional. 
III unidade. 
IV vitaliciedade. 
V inamovibilidade. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I, III e IV estão certos. 
B Apenas os itens I, II, III e V estão certos. 
C Apenas os itens I, II, IV e V estão certos. 
D Apenas os itens II, III, IV e V estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 90 

 

Com relação aos aspectos históricos e institucionais da 
defensoria pública, à luz da jurisprudência do STF, assinale a 
opção correta. 
 

A A distinção entre as atividades da defensoria pública e da 
advocacia privada foi implementada pelo poder constituinte 
reformador, uma vez que foram estabelecidas seções diversas 
no texto constitucional para cada uma dessas funções 
essenciais à justiça. 

B Segundo a jurisprudência do STF, a defensoria pública detém 
legitimidade apenas subsidiária para a propositura de ação 
civil pública, considerada a existência de benefício de ordem 
em prol do Ministério Público. 

C A partir da promulgação da CF, rompendo-se com a antiga 
concepção de advocacia dativa, foi assegurada às defensorias 
públicas estaduais a autonomia funcional e administrativa, 
não sendo admitida a sua subordinação administrativa aos 
governadores estaduais. 

D Considerada a missão institucional da defensoria pública 
relativa à efetivação dos direitos fundamentais, com destaque 
para a igualdade e dignidade de pessoas hipossuficientes, o 
STF entendeu ser incompatível a atuação dessa instituição em 
favor de pessoas jurídicas. 

E Ante a constatação de não implementação da defensoria 
pública em todas as unidades jurisdicionais, é legítimo ao 
Poder Judiciário determinar a lotação de defensor público em 
localidade desamparada. 

 

Questão 91 

 

A respeito da Defensoria Pública do Estado do Acre, assinale a 
opção correta, considerando as disposições da Lei Complementar 
estadual n.º 158/2006. 
 

A O poder normativo no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado do Acre é exercido pelo defensor público geral. 

B A Defensoria Pública do Estado do Acre não detém 
competência para postular perante sistemas internacionais de 
proteção dos direitos humanos. 

C Os defensores públicos do estado do Acre participarão, sem 
direito a voto, dos Conselhos Penitenciários. 

D O defensor público do estado do Acre goza de autonomia 
funcional, o que lhe permite deixar de atuar em situação na 
qual considere não haver interesse institucional, 
independentemente de comunicação ao chefe da instituição. 

E É prerrogativa do defensor público do estado do Acre ser 
originariamente processado e julgado pelo tribunal de justiça, 
nos crimes comuns e de responsabilidade. 

 

 Questão 92  

Com relação a deveres, proibições, impedimentos e regime 
disciplinar dos defensores públicos do estado do Acre, 
considerando as disposições da Lei Complementar estadual 
n.º 158/2006, assinale a opção correta. 
 

A O defensor público, no caso de condenação criminal do 
assistido, deve submeter ao defensor público geral a proposta 
de ajuizamento de revisão criminal. 

B O defensor público deve residir na comarca em que exerce 
suas funções, sem prejuízo de poder se ausentar da comarca, 
não necessitando, neste último caso, de autorização. 

C As infrações disciplinares dos defensores públicos podem 
ensejar a aplicação das penas de demissão e cassação de 
aposentadoria, a serem implementadas pelo defensor público 
geral. 

D Deve ser aplicada a pena de remoção compulsória ao 
defensor público que reincidir em falta punível com 
suspensão. 

E O defensor público não pode exercer suas funções em 
processo no qual parente de segundo grau tenha atuado como 
analista judiciário. 

 

 Questão 93  

A respeito dos aspectos relativos à missão institucional da 
defensoria pública, considerando as disposições da CF e a 
jurisprudência dos tribunais superiores, julgue os itens seguintes. 

I A defensoria pública atua na salvaguarda de bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico e turístico, bem como na 
defesa do meio ambiente. 

II A defensoria pública deve prestar assistência judiciária aos 
necessitados, o que corresponde ao dever de atuar em toda e 
qualquer atividade no âmbito jurídico, incluindo a 
pré-judicial e a extrajudicial. 

III O termo “necessitados”, empregado no texto constitucional 
para caracterizar aqueles cuja defesa representa o papel 
institucional da defensoria pública, se refere apenas às 
pessoas economicamente vulneráveis, de acordo com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 94 

 

Com base na Constituição do Estado do Acre, julgue os itens 
a seguir, relativos ao Poder Legislativo. 

I Inexiste previsão expressa de edição de medida provisória 
pelo governador do estado. 

II A interrupção da sessão legislativa ordinária não ocorre 
enquanto o projeto de lei de diretrizes orçamentárias não for 
aprovado. 

III A Constituição do Estado do Acre pode ser emendada 
mediante proposta de iniciativa popular. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 95 

 

Com fundamento na Constituição do Estado do Acre, julgue os 
itens a seguir, acerca das funções essenciais à administração da 
justiça. 

I A organização e as atribuições da Defensoria Pública são 
fixadas em lei complementar, sendo vedado aos defensores 
públicos estaduais o exercício da advocacia fora das 
atribuições institucionais. 

II Aplica-se à carreira de defensor público a regra constitucional 
segundo a qual os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo. 

III O procurador-geral da justiça será nomeado pelo governador 
do estado, entre integrantes da carreira indicados em lista 
sêxtupla, para mandato de três anos, sendo permitida uma 
recondução. 

IV Os membros da Procuradoria-Geral do estado são regidos por 
lei orgânica própria, razão por que a eles é vedada a aplicação 
de qualquer dispositivo do Estatuto dos Servidores Públicos 
Civis do Estado do Acre. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B I e III. 
C II e IV. 
D I, III e IV. 
E II, III e IV. 
 

 Questão 96 

 

Com base nas disposições da Constituição do Estado do Acre 
relativas aos servidores públicos civis estaduais, julgue os itens 
seguintes. 

I No âmbito de sua competência, o estado e os municípios 
instituirão regime jurídico único e planos de carreira para os 
servidores públicos civis da administração pública direta, das 
autarquias e das fundações públicas. 

II Ao servidor público é vedada a participação no produto da 
arrecadação de tributos e multas, inclusive dívida ativa. 

III É assegurado o direito de remoção de servidor público civil 
estadual para o lugar de residência do cônjuge, se este 
também for servidor, para igual cargo, se houver vaga e 
forem atendidas as condições legais. 

IV É vedado o estabelecimento, mediante lei, de qualquer forma 
de contagem de tempo de contribuição fictício. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e IV estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Apenas os itens III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

Questão 97 

 

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 

Estado do Acre (Lei Complementar estadual n.º 39/1993), o 

retorno de servidor estável ao cargo anteriormente ocupado 

decorrente de inabilitação em estágio probatório relativo a outro 

cargo é denominado 
 

A aproveitamento. 

B readaptação. 

C recondução. 

D reversão. 

E reintegração. 
 

 Questão 98  

Julgue os itens a seguir, a respeito da prescrição de penalidades e 

da prescrição da ação disciplinar, com base no Estatuto dos 

Servidores Públicos Civis do Estado do Acre. 

I Em relação à suspensão, que não pode exceder noventa dias, 

a ação disciplinar prescreverá em dois anos. 

II O registro da penalidade de advertência será cancelado após o 

decurso de dois anos de efetivo exercício, desde que, nesse 

período, o servidor não pratique nova infração disciplinar. 

III A abertura de sindicância ou a instauração de processo 

administrativo disciplinar suspende a prescrição, até a decisão 

final ser proferida por autoridade competente. 

IV O prazo de prescrição da ação disciplinar começa a contar da 

data em que o fato foi praticado. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I, II e IV estão certos. 

D Apenas os itens II, III e IV estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 99  

De acordo com a Lei Complementar estadual n.º 39/1993, o 

prazo máximo para o servidor entrar em exercício, contado da 

data da posse, é de 
 

A quinze dias corridos. 

B cinco dias úteis. 

C trinta dias corridos. 

D três dias úteis. 

E dez dias úteis. 
 

 Questão 100  

Nos termos da Lei Complementar estadual n.º 39/1993, a 

autoridade instauradora do processo administrativo disciplinar 

poderá determinar, como medida cautelar para que o servidor não 

venha a influir na apuração da irregularidade, o afastamento 

preventivo do servidor do exercício do cargo, sem prejuízo da 

remuneração, pelo prazo máximo de 
 

A quinze dias. 

B trinta dias. 

C sessenta dias. 

D noventa dias. 

E cento e vinte dias. 


